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PLANO DE TRABATHO

AHSSVM-Associação Humanitária de Serviços Sociais

Voluntários de Mariana

13.464.658/ü101-04

1- Dados Cadastrais

CNPJ N9

13.464.6s8/0001-04
Órgão /Organlzação da Sociedade Civil (Convenente)

AHSSVM- Associação Humanitária de Serviços Sociais Voluntários de Mariana

Endereço: Rua do catete ne274, ceÍfiio, Mariana-Mc
BR 356, Terminal Rodoviário, Mariana-MG (Posto Operacional)

(correspondência).

Email:

Adao.iuniorl00@yahoo.com.br
Telefone
35s89970

U.F.

MG
C.E. P

35.42O-O57
Cidade: Mariana

CARGO

Presidente
c.l.
MG
71.U7 .694

cPF043.037.346-s9

Telefone de Contato

{31)988863161
CEP

3s.406-073
Endereço do Responsável

Rua luvêncio Pinto, ne72ê, Alto da Cruz, Ouro Preto-MG

Período de execução (lnício e Término)

(12) meses

Título do Projeto:
Apoio financeiro com o propósito de contÍibuir com o

atendimento da Associação junto a comunidade Marianense

ldqntificação do Objeto: compra de veículo, vestu

holpitalar, combustível.

oficina, material de atendimento pré-ário, óleo, peças,

apoio a defesa civil e proteção de vidas e bens em perigo'
des direcionadas ao atendimento pré-hospitalar,

.lustificativa da Proposição: para dar continuidade as ativida

ll:a*s;;í$$n
côi\a§'i.{-Âb-q'-
ô,.e " '-

2 - Descrição do Proieto/Obieto/Título do proieto

Nome do Responsável

cleiton Alberto de Paula
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Público Alvo:

A comunidade Marianense em geral, sede e distritos,

pessoas em risco e o meio ambiente'

Ne Estimado de

atendidos:
000

!-\
(l)

3 - Plano de APlicação e Cronograma de DesemboÍso (em reais).
9."{'

*conta BB, CTA68.189-X' AG.2279-9

Verba imPositiva dos Vereadores:

*rotRltooRauos'PEDRosousArzEzlNHoSALETE*'losEsALEs'MARCELoMAcEDo

*SAMUEL *ROBERTO COTA T'VALMIR *JOÃO BOSCO *MAURIOO TPEDRII{HO SAI'fTE

Detalhamento dos custos por item e de acordo com pÍêço de mercado

O repasse total será de (RS479.331,66) e será utilizado nos seguintes itens abaixo

mencionados:

4 - Obietivos, Metas e Resultados

r;"s I tli

VALOR TOTALVALOR UNITÁnroITEM DETALHADO
R5184.492,8sRs184.492,85Ambulância

Rs48.s37,81.287,81
Peças/oficina p/veículos e

manute ode mentos
RS144.000.00 . 15 íéRS3.o00.oo t",'4 mãos de obra ; ilt
Rs41.664,00R528.00Alimentação/lanche

Combustível
Rs1.899,00Rs189,e010 Calças
R51.999,00R5199,9010 Gandolas
Rs1.500.00Rs1.500.00
Rs2.199,00R5219,9010 pares Coturno
Rs10.800,00Rs900,00Serviço contabil
Rs30.240,00Rs630lmpostos (

TOTAL GERAT

Res Itado com tid o

vida Ít ou

obietivos: Atender as urgências e emersências' que oossam colocar individual ou

e emergência.

meio ambiente.

5 - Metodologia: Amenizar o máximo o sofrimento de vítimas

diminuindo o tempo resposta as solicitações'

Rs12.oo0,0o Rs12.0O0,00

50 camisas

Rs479.331,65
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Em contra partida a parceria de cooperação mutua entre municfSio e . ''''-. - -"------- ü;crr' o4 'ir

entidade, irá desafogar os atendimentos realizados por outras - Ã .,!?entidades. ''.,fl,.,r,à

6 - Monitoramento e Avaliação

o Utilizar exclusivamente os reclrsos recebidos de conforrnidade com o Plano de Trabalho

aprovado pela Socretaria de defesa social;

.ManterosrecursosrecebidosemcontabarrcáriaespecíficaemagênciadaCAIXAouBRASIL'
permitindodébitossomenteparapagamentosdedespesasprevistasnoPlanodeTrabalho;

. Os pagamentos serão realizados via transferência' Pix ou cheque;

. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, pÍevidenciiária ou social' bem como com todos

os ônus tribuüf ios e extraordinários, caso decorrentes da execução;

oComprarosmateriaisnecessárioscomasdevidasnotasfiscaisounfawlsaretiradanaReceita
Municipal;

. Registrar o evento aúavés de fotografias, guaÍdaÍ arquivos de divulgação emjomais e intemet e

também recolheÍ depoimentos para a prestação de contas;

7 - DECLARAçÃO

Naqualidadederepresentanteda(AHSSVM-AssociaçãoHumanitáriadeServiçossociais

voluntários de Mariana), sob o número de GNPJ:13'464.658/0001-04, declaro, para fins de

prova junto a Prefeitura de Mariana, para os efeitos ê sob as penas da lei, que inexiste qualquer

débito em mora ou situação de inadimplência com o tesouro ou qualquer outro órgão da

AdministraçãoPública,queimpeçaatransferênciaderecursosoriundosdedotações

consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma deste plano de trabalho'

Local e Data: Mariana 09 de fevereiro de 2026

SSVM - Associação
ria de SeNiços

Sociais
CNPJr

Cleiton Alberto de Paula

Presidente- AHSSVM156
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TERMO DE COTABORAçÃO qUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO

DE MARTANA E ASSOCIAçÃO HUMANITARIA DE SERVIçOS SOCIAIS

VOTUNTARIOS DE MARIANA - AHSSVM, PARA OS FINS qUE ABAIXO

ESPECtFtCÂ.

TERMO DE COIÁBORAçÃO Ne 030/2026

O MUNTCíP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNP.J ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição

Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada

ADMINISTRAçÃO PúBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito lúunicipal, luliano Vasconcelos Gonçalves,

e a orSanização da sociedade civit AssoctAçÃo HUMANITARIA DÊ SERVIçOS SOCIAIS VOLUNTARIOS DE

MARIANA - AHSSVM, com sede na Rua Do Catete, ne 274, Bairro Centro, Mariana/MG, CEP 35420-057, inscrita

no CNpJ sob o ne 13.464.658/0001-04, neste ato repÍesentado pelo Presidente Cleiton Alberto de Paula, portador

do cpF ne xxx.o37.xxx-59, doravante denominada osc, doravante denominada osc, RESoLVEM celebrar o

presente TERMO DE CoLABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

cúUsUTA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESÍÃO

3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO serão executadas pela OSC sob supervisão

da SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE que realizêrá o controle e fiscalização'

3.2 - Ficam reservados à sEcRETARIA MUNICIPAL SAUDE os direitos de assunção do objeto do presente termo' a

qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele' no caso de paralisação das

atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-lhe o andamento, de modo a evitar a

descontinuidade do Projeto.

3.3-Osagentespúblicosresponsáveispelagestãodaparceriadequetrataesteinstrumento'compoderesde
controle e fiscalização, designados por meio àa portaria, que deverá ser publicada no Diário oficial Eletrônico de

Mariana - DOEM serão os seguintes: GESÍOR, Juliana Santos da silva Pereira, Eliane cristina Damacendo coleta,

Kellem Cristina Ramos de Freitas.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 destê instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto lúunicipal ne 11,805/2024, em especial nos ârtiSos 54;71a 73; e 75 a 77

cúUsUtA qUARTA - DO MONITORÂMENTO E AVAUAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto lúunicipal ne 11.806/2024'

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnicã in loco parc subsidiar o monitoÍamento da parceria' podendo

&/

cúUSUtÂ PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LÊGAL

O presente TERMO DE COLABORAçÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da

Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 77.ao6/2o24, Decreto Municipal na

72.77712026 e Lei Municipal np 4.077, de 2317212025 que dispõe sobre a Lei orçamentária para o exercício de

2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 3688/2026, relativo ao

procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal f 73'Ol9/2027'

cúUSUtA SEGUNDA - DO OBIETO

Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAçAO

púBLICA à OSC destinado a dar apoio financeiro para compra de veiculo, vestuário, óleo, manutenção do

automóvel, material de atendimento pré hospitalar, combustível, contratação de mão de obra e outros custeios

necessários para contribuir com o atendimento da associação junto á comunidade e serviço contábil, definido

no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição'
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notificar a OSC com antecedênciâ em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como Íedes socia;s
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da portaria ne OOf, de OT lOl/2O25 e
alteraçôes posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4 6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ne 7l.g06/2024.

cúUsUI.A QUINTA - Do vAtoR GLoBAt DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5.1 - Êste instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃO púBLICA para a OSC,
que ocorrerá após assinatura do presente teI.mo e conforme cronograma de desembolso previsto no plano de
Trabalho.

5.2 - o valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 479,331,66 (quatrocentos e setenta e nove mil
trezentos e trinta e um reais e sessenta e seis centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA
MUNICIPAf DE SAUDE na dotação orçamentária ne 07.001.10.302.0024.2.415 335O4L recurso l5OO.610.1OO2
ficha 808 e 07.001.1O.3O2.OO24.2.415 445041 recurso 1500.610.1002 ficha 809, que serão depositados em conta
bancária específica.

5.3 A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no plano de Trabalho a
que se refere este TERMo DE coLABoRAÇÃo.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se
tratâr de Termo de COLABORAçÃO.

cúUSUIA sExÍA - PRAzo DE VIGÊNCIA E EFIcÁcIA
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 15 de maio dê 2026 e terá vigência até ls de maio de 2027.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da oSC, devidamente formalizada e
justificada, ê ser apresentada à SEcRETARIA MUNlclpAL DE sAUDE em, no mínimo,30 (trinta) dias antes do fim
da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMTNTSTRAçÃo púBLICA der causa a
atraso na execução do objeto, limitada ao exêto perÍodo do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
osc.

cúusurA sÉTlMA - UBERAçÂo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

2
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7.2 - No caso de o crono8rama de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos' a liberação

de cada parcela só ocorrerá aPós:

7.2.1- A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no capítulo vl do Decreto Municipal ne 7r.80612024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE, responsável pela parceria, verificará a Íegularidade fiscal da osc' por

meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto Municipal n9 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do Sestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipâção que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a nêtureza do objeto da

parceria.

cúusur,A orrAvA - DAs oBRIGAçÔES:

8.1 - DA ADMINISTRAçÃO lÚauCa, através da SECRETARIA MUNICIPAL sÂuDE:

g.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

supramencionado projeto, na forma estabelecida no cronograma de Dêsembolso constante no Plano de

Trabalho;

8,1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

g.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n'13.019/2014, no Decreto Municipal ne

77.g0612024, inclusive no que refere à Transparência e controle, conforme disposto no capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

g.1.5 - Orientar a osc quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instluçôes para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela oSC;

g.1.7 - Analisar a5 propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

g.1.g - prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de soiicitaçãoi

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇAO

PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses

que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vl, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observar

3

as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a rida Lei
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8.2 . DA ORGANTZAçÂO DA SOCIEDADE CIVIL

8.2.1 - Executar a pârceíia com estrita observância ao plano de trabêlho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pa8amento de despesas previstas no art. 60, do Decreto Municipal

ne 17.A0612024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular âplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne

!7.806/2024, Capítr lo vl, Seções ll a v.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.+ - I -'i*,,ir à ADMINISÍRAçÃO PÚBLICA o valor trênsferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, ac!-.- '^.l.,sjuros legais, na forma da legislação aplicével aos débitos pêrê com a Fazenda Pública

Municipê1, nos seguin'.ri c"(ô<'

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - quando não Íor apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,

incidindo a devolução sobre os vêlores reprovadosj

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste ÍERlúO ou fora de seu

prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 71.806/2024 e na Lei ns 13.019, de 2014

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com ês Normas Brasileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do

art. 51 da Lei ns 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne !7.A06/2024, para que a ADMINISTRAçÃO

PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,

nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne !7.80612024;

8.2.6.2 - Manter os recursos Íecebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8 6 2, deste termo, bem

como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva paía a sua movimentação, conforme ANEXO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoê1.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

€ontÍapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trãbalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

4
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outros, relacionados à execução do ob.ieto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solijái
subsidiária da ADMINISTRAÇÃo púgLlcn a inadimplência da osc em relação ao referido pagamento, os
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2 10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria.

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da sECRETARIA MUNtclpAL sAUDÊ, do controle tnterno do Município
e do Tribunal de contas do Estâdo de Minas Gerais, aos documentos e informações relacionadas 

"o 
pr"r"nt"

termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os atos e fatos relacionados direta ou
indiretamente.

8.2.14.1. com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizêr publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os sÍmbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relêtiva ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

cúusuta torua - DAs DEspEsAs

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociãi5, Fundo de Garantia do Íempo de Serviço - FGTs, féria5, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relâtivos ao período de vjgência da
parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceriaj

9.3.2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em leiespecífica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigênciâ do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora

5V
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8.2 12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suês ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidas no § 19, incisos lao V, do art. ge do Decreto
Municipal ne 11.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8.2 14. observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne g.so4/7gg7, as5im como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipê1, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea ,,b,, da mesma Lei.



.'..

,l :i PREFEITURA ML]NICIPAL DE MARIANA

PtEfEÍUtA D'

MA*lÂf{Â

dos prazos, salvo se decoírentes de atrasos da ADMINISTRAçÃo PÚBLICA Municipal na liberação de recursos

flnanceiros.

cúUSUTA DÉCIMA - DA PRESÍAçÃO DE CONTAS

10.1- A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação dt;;;;;;t; do obieto' o alcance das metas e dos resultados previstos'

compreendendo a fase de apresent;;;; l;-;";i"t' de re:ponsabilidade da osc e análise e manifestação

concrusiva das contas, a" r."roonrroir,ã"ãJ, aóviírsr*lçao púBLrcA, observado o disposto no capíturo vr

ã" õ".r"ai""'.'0" i n"- r7.8P612024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle'

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos' mediante detalhada

prestação de contas 
" 

.o,o'o'"rto l'-"xecúo ao-oujeto' que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos molde5 e prazos dispostos a seguir:

10.2.1_ pRESTAÇÃo DE CONTAS pARctAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de_Execução

Financeira, bem como os demais ao'*'"ntot 
"f"nt"dos 

no art 81 do Decreto Municipal ne f7 806/2024' e

deverá ser apresentada à sEcRrraniiüú*it,tÁL oE touoe, em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de

cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de desembolso aprovado;

10.2.2 - PRE5TAÇÃo DE CoNTAs ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso ldo § 2e do êrt 84'

do Decreto Municip al ne lt.S(jatzOii, eJ*"'á tu' 
"p'"'"ntada 

à SEcRETARIA.MUNICIPAL DE SAUD-E até31 de

janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos' podendo ser solicitada prorrogação de

prazo, por ate fS (quinze) dias, desde que devidamente justificadai

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art 86 c/c o art 87' incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municiiai riii'eo6/'ozo 
"' 

t"' prejuízoda prestação de contas anual' deverá ser

apresentada à 
'E.RETARTA 

n,]uurápnL DE sAUDE no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do término da

vigência da parceria, prorrogáver pol"iã ir (quin'") diai' mediante justificativa e solicitação prévia da osc'

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o €r'"ííârÍ€Ílto do ano civil' a oSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10 2 2' deste termo' no prazo de até 30 (trinta) dias' contados do

término da vigência do instrumento

10.2.4 - pREsTAçÃo DE coNTAS úNtcA: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demai' i"t"'*àt 
"f"ncados 

no art 92 c/c o art 93' incisos l' ll e parágrafo único'

todos do Decreto municipal ne.,., ",-,.r-.;- deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE no

i"razo de até 30 (t::. --, uras, contados do términ" oa çigência da parceria' prorrogável por até 15 Íôuinze) dias'

-ôái..+ .;--.r'rLdtiva e (Jlicita;ão prévia da OSC

lO.3.SECRETAR|AMUNlClPALsAUDE,emsuaanálise'deveráconsiderar'alémdaprestaçãodecontasde
,aionr"Uit,a"a" a, OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente' conforme o caso:

10.3.1- Relatório de visita técnica in 
'/oco 

eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação' homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, ,obr" 
" 

aonio'rnlàade do cumprimento do objeto e os Íesultados alcançados durante a

execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisa

10.4 - A análise da Prestação de co

parcelas de recursos subsequentes

s de satisfação.

ntas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a llberação das

, init.i"nro, o 
"raprimento, 

pela oSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

\6\í
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7.2a7.2.4,desletermo,écondiçãoindispensávelparaaliberêçãodosrepassesderecursos. 'i:rrqnV
10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de

fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sançõe5 previstas no art.
104 do Decreto Municipêl ne 77.80612024, observadas as demais disposiçôes contidas nos arts. 105 a 116, do
referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a quâlquer tempo, nos termos do
capítulo Vlll do Decreto Municipal np 77.a06/2024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis 50mente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obdgatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

77.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedênciâ para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da osc;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer dãs cláusulas pactuêdas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentadoi e

11.2.2.5 - verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas

Especial,

cúusurA DÉcrMA SEGUNDA - DAs oBRTGAçÕEs socrArs

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicêção deste termo serão de total responsabilidade da osc, ficando excluída qualquer responsabilidade

solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÀO PÚBLlcA.

cúUSUTA DÉcIMA TERCEIRA - DA PUBTICAçÃO

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oflcial Eletrônico do

Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAçÃO PÚBLICA êté 20 (vinte) dias após a

assinatura.

cúUsUtA DÉcIMA qUARTA - Do FoRO

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Mina5 Gerêis, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

do presente teÍmo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participêção

da Procuradoria Geral do Município.

'(.
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cúusutA DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçôEs
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Testemunhas

1

Marilen o onçalves
lde saúdeSecretário Munici

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

Mariana, 15 maio de 2026.

Juliano vasco s Gonçalves
Prefeito u n icipa I

«k",(!tu
AHSSVM

NOME/CPT

2

NOME/CPF

8
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&,fu,d
Cleiton Alberto de Paula

AHSSVM

Presidente da osc

ANEXO I

DEcLARAçÃo oe crÊrucra e nespoNsABr-TDADE

Eu, Cleiton Alberto de Paula, portador do CPF ne XXX.037.XXX-59, residente na Rua Juvêncio Pinto,
ne72 CX A, bairro Alto da Cruz, Ouro Preto/MG, CEP 35406-073 na condição de Presidente da OSC

AssocrAçÃo HUMÂNrrARtA DE sERVtços soctAts voLUNTARros DE MAR|ÂNA - AHssvM, cNpJ ne

13.464.6s8/0001-04, DECLARO SOB A5 PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ns 73.0L9/20L4 e
do art. 62 do Decreto Municipal ne LL.8O6/2O24, bem como informar a ADMINISTRAÇÃO pÚgLtca da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transÍerências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 15 de maio de 2026
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